SECÇÃO 8

Verificação da competência e da admissibilidade

Artigo 27.º

O tribunal de um Estado-Membro no qual seja instaurada, a título principal, uma ação relativamente à qual tenha competência exclusiva o tribunal de outro Estado-Membro por força do artigo 24.º, deve declarar-se oficiosamente incompetente.

Antecedentes legislativos:

Artigo 19º da Convenção de Bruxelas de 1968:

O juiz de um Estado contratante, perante o qual tiver sido proposta, a título principal, uma acção relativamente à qual tenha competência exclusiva um tribunal de outro Estado contratante por força do artigo 16º, declarar-se-á oficiosamente incompetente.
Artigo 25º do Regulamento (CE) Nº 44/2001:
O juiz de um Estado-Membro, perante o qual tiver sido proposta, a título principal, uma acção relativamente à qual tenha competência exclusiva um tribunal de outro Estado-Membro por força do artigo 22.º, declarar-se-á oficiosamente incompetente.
Jurisprudência do Tribunal de Justiça sobre o Art. 19º da Convenção de Bruxelas de 1968:

Verificação da competência e da admissibilidade – Competência exclusiva dos tribunais dum Estado contratante - Obrigação do juiz dum Estado contratante de se declarar oficiosamente incompetente – Alcance
«El artículo 19 del Convenio impone al Juez nacional la obligación de declararse incompetente de oficio siempre que observe la existencia de una competencia exclusiva de un tribunal de otro Estado contratante en el sentido del artículo 16 del Convenio, incluso en el marco de un recurso de casación cuando la norma procesal nacional limite el examen del órgano jurisdiccional a los motivos alegados por las partes.»
[«L'art. 19 de la Convention de Bruxelles impose au juge national l'obligation de se déclarer d'office incompétent chaque fois qu'il constate l'existence d'une compétence exclusive d'une juridiction d'un autre État contractant au sens de l'art. 16 de la Convention, même dans le cadre d'un pourvoi en cassation alors que la règle de procédure nationale limite l'examen de la juridiction aux moyens invoqués par les parties.»]
- Acórdão do Tribunal (Quarta Secção) de 15 de Novembro de 1983 (caso Ferdinand M.J.J. Duijnstee contra Lodewijk Goderbauer ; Processo 288/82), publicado in Colectânea da jurisprudência 1983 página 03663 [edição especial espanhola 1983 página 01005] e também acessível on-line in: http://curia.europa.eu/juris/showPdf.jsf?text=&docid=92186&pageIndex=0&doclang=ES&mode=lst&dir=&occ=first&part=1&cid=282953  
Jurisprudência Portuguesa sobre o Art. 25º do Regulamento (CE) nº 44/2001:

Art. 25º do Regulamento Bruxelas I – Conhecimento oficioso da competência em caso de competências exclusivas – Controle oficioso da competência

Texto parcial:

«Provando-se que o lugar de cumprimento da obrigação em causa era na cidade espanhola de Tui, (…) tendo em conta o disposto no artigo 5º, nº 1, alínea a), do Regulamento nº 44/2001, do Conselho, de 22 de Dezembro de 2000, os tribunais competentes para o conhecimento da acção em causa seriam os espanhóis.

O referido facto de excepção devia, como é natural, ter sido alegado e provado pelas recorrentes (artigos 10º, nºs 1 e 2 e 342º, nº 2, do Código Civil, 264º, nº 1 e 664º do Código de Processo Civil [de 1961]).

Mas as recorrentes não contestaram a acção, constituindo-se na situação de revelia, pelo que não puderam articular qualquer facto de impugnação ou de excepção (artigos 483º, 484º, nº 1 e 489º, nº 1, do Código de Processo Civil [de 1961]).

Mas isso não obstava à procedência da excepção dilatória de incompetência em razão da nacionalidade dos tribunais portugueses, dado ser oficiosamente cognoscível, caso os factos provados sustentassem aquela excepção (artigos 25º do Regulamento nº 44/2001 e 495º do Código de Processo Civil [de 1961]).

Todavia, os factos provados não revelam que a obrigação das recorrentes de entrega à recorrida das peças de iluminação em causa devesse ser cumprida em Espanha.

Em consequência, ao invés do que as recorrentes alegaram, os factos não revelam que os tribunais portugueses não sejam internacionalmente incompetentes para conhecer da acção em causa.»

Por isso, «Não tendo as sociedades espanholas provado o lugar onde se encontravam as coisas móveis objecto mediato do contrato de aluguer ao tempo da sua celebração, não pode proceder a excepção dilatória de incompetência internacional dos tribunais portugueses que deduziram. »

-  Supremo Tribunal de Justiça (PT) - Acórdão de 29.06.2005 – Proc. 05B2219 – Relator: SALVADOR DA COSTA [cujo texto integral em Português está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jstj.nsf/954f0ce6ad9dd8b980256b5f003fa814/e4d0cb26d955966d802570880038da9a?OpenDocument ]

Art. 25º do Regulamento Bruxelas I – Conhecimento oficioso da competência em caso de competências exclusivas – Controle oficioso da competência

Sumário da base de dados do ITIJ:
XII- Nos casos que caiam no âmbito do Regulamento, o juiz só está obrigado oficiosamente a conhecer e a declarar a incompetência internacional nas situações de competência exclusiva de um tribunal de um Estado-Membro atribuída por esse Regulamento e nas situações em que o réu domiciliado num Estado-Membro for demandado perante um tribunal de um outro Estado-membro e não compareça (artºs 25º e 26º).

XIII- Pelo que fora de tais situações, e no âmbito de aplicação do Regulamento, a incompetência internacional não é de conhecimento oficioso.
-  Acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 28/09/2010 -  Processo nº 512/09.0TBTND.C1 -  Relator:
ISAÍAS PÁDUA  [cujo texto integral está acessível on-line in: http://www.dgsi.pt/jtrc.nsf/c3fb530030ea1c61802568d9005cd5bb/f1a8ac02d521a978802577b500510f96?OpenDocument ]

